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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 20/03/2023 

 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 08/2023, que “ALTERA a Lei n. 2.389, de 4 de Janeiro 
de 2019, e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º o Art. 1.º da Lei n. 2.389, de 4 de janeiro de 2019, para a vigorar acrescido do inciso XIII e do Capítulo 
III-A: 
“ Art. 1.º. ............................................................................................................ 
XIII – Coordenar a sucessão governamental, em colaboração com a equipe de transição do Governo Eleito” 
...................................................................................................... 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 109/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador DR. DANIEL 
VASCONCELOS, que “INSTITUI o recebimento de livros usados nas escolas 
públicas municipais e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º Fica instituído o recebimento de livros usados, doados pela população em geral ou pelos próprios 
alunos, nas escolas públicas municipais, com a finalidade de doá-los para organizações sociais que tenham 
previsto em seu estatuto a reutilização de livros. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 038/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, 
que “INSTITUI o programa Comércio do Bem no município de Manaus, a fim de 
possibilitar a comercialização de produtos em espaços públicos municipais”.  
 

Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do município de Manaus, o programa Comércio do Bem, a fim de possibilitar 
a comercialização de produtos em espaços públicos municipais.  
§ 1.º O programa Comércio do Bem é destinado apenas a entidades assistenciais declaradas de utilidade pública 
municipal. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 079/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 

 

 

Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador KENNEDY 
MARQUES, que “DISPÕE sobre as ações de Vigilância e o Controle de Zoonoses no 
município de Manaus e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Esta Lei disciplina as ações de Vigilância e Controle de Zoonoses no âmbito do município de Manaus 
e tem por finalidade a proteção e a promoção da saúde humana. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 083/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador ALONSO 
OLIVEIRA, que “INSTITUI o Programa Municipal do Artesanato Popular e dá 
outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Fica instituído o Programa Municipal do Artesanato Popular, com a finalidade de coordenar e 
desenvolver atividades que visam a valorizar o artesão no âmbito municipal, elevando o seu nível cultural, 
profissional, social e econômico, bem como desenvolver e promover o artesanato como instrumento de 
trabalho e empreendedorismo. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 092/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 

 

Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que 
“CONSIDERA de Utilidade Pública o Instituto Central das Entidades Associativas do 
Brasil (ICEAB)”.  
 
 

Art. 1.° Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Central das Entidades Associativas do Brasil 
(ICEAB), entidade sem fins lucrativos, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 
48.835.567/0001-04, com sede e foro na cidade de Manaus, localizado na Rua dos Guianais, n. 15-A, Bairro 
Cidade Nova, CEP: 69.090-730. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 104/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador GILMAR 
NASCIMENTO, que “DISPÕE sobre a garantia da acessibilidade comunicativa à 
mulher com deficiência auditiva e/ou visual, vítima de violência doméstica e familiar, 
e dá outras providências”.  
 

Art. 1.º Fica assegurada, no município de Manaus, a acessibilidade comunicativa em Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), Braille ou quaisquer outros meios de comunicação à mulher com deficiência auditiva e/ou 
visual, com dificuldade de comunicação, vítima de violência doméstica ou familiar. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 134/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 

 

Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EDUARDO ALFAIA, 
que “ALTERA o § 2.º do art. 1.º da Lei n. 2.755, de 8 de julho de 2021, que estabelece, 
no âmbito do município de Manaus, a visão monocular como deficiência visual e dá 
outras providências”.  
 

Art. 1.º Fica alterada a redação do § 2.º do art. 1.º da Lei n. 2.755, de 8 de julho de 2021, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 1.º ........................................................................................................ 
 ......................................................................................................................  
§ 2.º É assegurada à pessoa com visão monocular, para garantia de seus direitos, a comprovação da deficiência 
sensorial monocular por meio de laudo emitido por médico especializado em oftalmologia ou por laudo emitido 
pelo optometrista, que atestará a cegueira ou a cegueira funcional.” (NR). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 141/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCELO 
SERAFIM, que “PROÍBE a venda e/ou dispensação de qualquer tipo de medicamento 
em mercados, supermercados, conveniências e estabelecimentos similares na cidade de 
Manaus, inclusive camelódromos e ambulantes, e dá outras providências”.  
 

Art. 1.° Fica proibida, no município de Manaus, a venda e/ou dispensação de qualquer tipo de medicamento 
em mercados, supermercados, lojas de conveniência e outros estabelecimentos que não estejam enquadrados 
no conceito de farmácia estabelecido nos incisos I e II e no caput do art. 3.º da Lei Federal n. 13.021, de 8 de 
agosto de 2014, inclusive vendedores ambulantes, conforme o disposto no Código Sanitário do Município de 
Manaus, instituído pela Lei n. 392, de 27 de junho de 1997, e pelo Decreto n. 3.910, de 27 de agosto de 1997. 
Parágrafo único. A proibição prevista no caput deste artigo aplica-se também aos medicamentos de venda livre 
ou isentos de prescrição. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 142/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, de autoria do 
Vereador CAIO ANDRÉ, que “CONCEDE o Diploma de Cidadão de Manaus ao Dr. 
Ricardo Queiroz de Paiva”. 
 
Art. 1.º Fica concedido o Diploma Cidadão de Manaus ao Dr. Ricardo Queiroz de Paiva, com base no art. 173, 
inciso III, do Regimento Interno Câmara Municipal de Manaus, pelos relevantes serviços prestados à sociedade 
manauara. 

 
Presidente: 
 
Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 008/2023 e vai à Comissão Especial de Comendas. 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
348/2021, de autoria do Vereador FRANSUÁ, subscrito pelos Vereadores IVO NETO, 
MARCIO TAVARES, ROSIVALDO CORDOVIL, WILLIAM ALEMÃO e 
YOMARA LINS, que “INSTITUI a campanha de conscientização “gagueira não tem 
graça” nas escolas e creches públicas municipais, e dá outras providências”. 
 
Art. 1.° Fica instituído, no âmbito do município de Manaus, a campanha de conscientização “gagueira não tem 
graça”, a ocorrer anualmente na semana do dia 22 de outubro nas escolas e creches públicas municipais. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 4ª Comissão de Educação. 
 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
578/2021, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, subscrito pelos Vereadores 
JOELSON SILVA e YOMARA LINS, que “DISPÕE sobre o acompanhamento 
psicológico para as mulheres vítimas de violência no âmbito do Município Manaus, e 
dá outras providências.”. 
 
Art. 1º Fica autorizado a instalação do acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no 
âmbito do Município de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
655/2021, de autoria do Vereador MARCIO TAVARES, que “INSTITUI a Semana 
Municipal de Prevenção, Combate e Controle da Hipertensão Arterial, a ser realizada 
na última semana de abril, no município de Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1. ° Fica instituída, no âmbito do município de Manaus, a Semana de Prevenção, Combate e Controle da 
Hipertensão Arterial, a ser realizada anualmente em toda a rede pública Municipal de Saúde, a ser realizada 
na última semana de abril. 
Parágrafo único. A semana instituída no caput deste artigo constará no Calendário da cidade Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 6ª Comissão de Saúde. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
041/2022, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, que “INSTITUI o mês Abril 
Laranja dedicado a Prevenção da Crueldade contra os Animais no âmbito do município 
de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica instituído e incluído, no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, o Abril Laranja, mês de 
prevenção à crueldade para com os animais, a ser celebrado anualmente no mês de abril. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
099/2022, de autoria do Vereador DR. EDUARDO ASSIS, que “INSTITUI, no 
Calendário Oficial da Cidade de Manaus, a Semana Municipal de Incentivo à Prática 
do Jiu-Jítsu Brasileiro, a ser realizada de 1.º a 7 de julho”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Semana Municipal de Incentivo à Prática do Jiu-Jítsu Brasileiro no município de 
Manaus, a ser realizada anualmente de 1.º a 7 de julho. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
151/2022, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, subscrito pelo Vereador 
CAIO ANDRÉ, que “DECLARA como Patrimônio Cultural Imaterial do município 
de Manaus o Festival Folclórico Marquesiano”. 
 
Art. 1.º Fica declarado como Patrimônio Cultural Imaterial do município de Manaus o Festival Folclórico 
Marquesiano.  
Parágrafo único. O reconhecimento estabelecido nesta Lei terá proteção do Município, que incentivará sua 
perpetuação e preservação cultural como legado para as futuras gerações. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 9ª Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico. 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
178/2022, de autoria da Vereadora PROFESSORA JACQUELINE, que “INSTITUI 
a Semana do Campo Limpo no âmbito do município de Manaus e dá outras 
providências.”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Semana do Campo Limpo no município de Manaus, a ser referenciada, anualmente, 
no mês de agosto.  
Parágrafo único. As atividades da Semana do Campo Limpo terão início no dia 18 de agosto de cada ano. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
255/2022, de autoria do Vereador PROFESSOR SAMUEL, que “INSTITUI o Dia 
Municipal do Grafiteiro e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Municipal do Grafiteiro, a ser comemorado anualmente no dia 9 de outubro. 
Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial da Cidade de 
Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
354/2022, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, subscrito pelos Vereadores 
CAPITÃO CARPÊ, IVO NETO, JANDER LOBATO, JOÃO CARLOS, KENNEDY 
e YOMARA LINS, que “DISPÕE sobre a proibição de apresentações com músicas e 
danças com conteúdo erótico ou sensual para crianças e adolescentes nas escolas da 
rede pública de ensino do município de Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Ficam proibidas as apresentações com músicas e danças com conteúdo erótico ou sensual para crianças 
e adolescentes nas escolas da rede pública de ensino do município de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 20ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 440/2021, de autoria do Vereador ROSINALDO BUAL, subscrito pelos 
Vereadores KENNEDY MARQUES e MARCEL ALEXANDRE, que “DISPÕE 
sobre a obrigatoriedade dos funcionários da Rede de Educação, pública e privada, no 
âmbito do Município de Manaus, realizarem comunicação de maus-tratos sofridos por 
menores”. 
 
Art. 1.º Os funcionários da Rede de Educação, pública ou privada, devem comunicar ao Conselho Tutelar, ou 
a autoridade policial e/ou juizado da infância e adolescência a suspeita ou constatação de maus-tratos contra 
menores.  
Parágrafo único. A denúncia deverá ser feita imediatamente de forma verbal ou formal. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
261/2022, de autoria do Vereador JAILDO OLIVEIRA, que “INSTITUI o quarto 
domingo de julho como o Dia Municipal do Motorista de Transporte Especial, de 
Fretamento, Rodoviário e de Cargas na cidade de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o quarto domingo de julho como o Dia Municipal do Motorista de Transporte Especial, 
de Fretamento, Rodoviário e de Cargas, passando a constar no Calendário Oficial da Cidade de Manaus.. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 9ª Comissão à EMENDA 01 ao 
PROJETO DE LEI n. 167/2018, de autoria do Vereador WALLACE OLIVEIRA, 
que “DISPÕE sobre a proibição de mendicâncias e de atividades de malabarismo com 
facas e fogos nos cruzamentos e semáforos das vias urbanas no âmbito da cidade de 
Manaus, e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica proibidas as práticas de mendicâncias e das atividades de malabarismos com facas, materiais 
cortantes ou pontiagudos e fogos nos cruzamentos sinalizados por semáforos ou não das vias urbanas que 
prejudicam o fluxo do trânsito no âmbito do âmbito do Município da Cidade de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer à Emenda.  
Em 2ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à SANÇÃO do Senhor Prefeito. 
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Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 394/2021, de autoria do Vereador 
WILLIAM ALEMÃO, subscrito pelos Vereadores CAIO ANDRÉ, DR. DANIEL 
VASCONCELOS, DR. EDUARDO ASSIS, EVERTON ASSIS, IVO NETO, 
JOELSON SILVA, JOÃO CARLOS, KENNEDY MARQUES, LISSANDRO 
BREVAL, MARCEL ALEXANDRE, PEIXOTO, RAIFF MATOS 
ROBERTO SABINO e ROSIVALDO CORDOVIL, que “DISPÕE sobre a instalação 
de câmeras de monitoramento de segurança nas creches públicas municipais e escolas 
públicas municipais”. 
 
Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas dependências 
das creches públicas municipais e escolas públicas municipais. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
 
 
Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da Comissão Especial de Comendas ao  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n. 003/2023, de autoria do Vereador 
PEIXOTO, que “CONCEDE a Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao 
Excelentíssimo Senhor Wilson Miranda Lima, Governador do Estado do Amazonas”. 
 
Art. 1.° Fica concedida a Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao Excelentíssimo Senhor Wilson Miranda 
Lima, Governador do Estado do Amazonas, com base no art. 173, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Manaus, pelos relevantes serviços prestados à sociedade manauara. 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado o parecer. 
Em discussão única.  
Em votação (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado. PROMULGAÇÃO. 
 

 


